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i Sistematizacão recebe emendas da CNBB 
Propostas, com 1,7 milhão de assinaturas, defendem a reforma agrária e são contra o aborto 

EUGÊNIO NOVAES 

Ulysses elogia a iniciativa e dom Luciano pede que a Constituinte acolha as propostas da Igreja 

0 presidente da Confede­
ração Nacional dos Bispos 
do Brasil, dom Luciano 
Mendes de Almeida entre­
gou ontem ao presidente da 
Constituinte, Ulysses Gui­
marães, quatro emendas 
populares patrocinadas pe­
la CNBB: a primeira crian­
do normas relativas à edu­
cação, a segunda sobre os 
direitos da família, uma 
terceira sobre direitos do 
homem de da mulher e li­
berdade religiosa e outra 
que cria normas relativas à 
ordem econômica. 

As propostas levadas a 
Ulysses por dom Luciano 
estão subscritas por mais 
de 1,7 milhão de eleitores 
em todo o País. Além da 
CNBB, patrocinam as pro­
postas a AEC (Associação 
de Educação Católica do 
Brasil), ABESC (Associa­
ção Brasileira de Escolas 
Superiores Católicas), o 
MEB (Movimento de Edu­
cação de Base), a Cáritas 
Brasileira e a Fundação 
Padre Albino. Mais de trin­
ta pessoas ajudaram a le­
var à Comissão de Sistema­
tizacão os volumes conten­
do as assinaturas — cerca 
de 100 quilos distribuídos 
por mais de 90 mil folhas de 
papel. 

Na emenda referente à 
família, que será defendida 
no plenário da Constituinte 
pelo arcebispo de Uberaba, 
dom Benedito Ulhoa, ga­
rante o direito à vida desde 
a concepção (sendo portan­
to contra o aborto, em qual­
quer circunstância) e con­
sidera indissolúvel o matri­
mônio. A emenda que se re­
fere à ordem econômica, a 
ser defendida pelo bispo de 
Afogados da Ingazeira 
(PE), dom Francisco Aus-
tregésilo, garante o direito 
de propriedade rural,' des­
de que considerada uma 
obrigação social, e defende 
a implementação de uma 
reforma agrária verdadei­
ra no País. A terceira 
emenda, sobre a educação, 
que caberá ao bispo de 
Bauru, dom Cândido Pa-
dim, defender no plenário 
advoga a utilização de ver­
bas públicas para entida­
des de ensino particular, 
desde que "de natureza 
não-lucrativa". E a emen­
da sobre liberdade religio­
sa, que será defendida pelo 
secretário-geral da CNBB, 
dom Antônio Celso Queiroz, 
defende a liberdade de ma­
nifestação religiosa e afir­
ma que a Constituição bra­
sileira "é promulgada sob 

a invocação do nome de 
Deus". 

Com o recebimento das 
quatro emendas da CNBB, 
a Constituinte passou a 
contabilizar, desde ontem, 
14 emendas populares já 
aceitas. A Comissão de Sis­
tematizacão tem prazo de 
48 horas para dar parecer 
às emendas recebidas e em 
seguida elas são aprecia­
das pelo relator Bernardo 
Cabral, junto com as pro­
postas dos constituintes. 

O presidente Ulysses 
Guimarães disse, ao rece­
ber as emendas de dom Lu­
ciano, que a CNBB mostrou 
ações, mais que palavras, 
ao tornar oficiais suas pro­
postas à Constituinte. "A 
nova Constituição pode não 
resolver todos os proble­
mas do povo, mas o esforço 
que a população faz para 
trazer sua contribuição à 
Constituinte certamente 
demonstra que existe con­
fiança no trabalho que o 
Congresso está desenvol­
vendo para apresentar so­
luções". Dom Luciano ex­
pressou esta confiança ao 
afirmar que tem certeza de 
que a Assembléia Nacional 
Constituinte dará o devido 
valor ao texto que a CNBB 
apresentou. 

C o n s t i t u i n t e p a s s a a João Menezes Um diálogo entre os opostos 
ter novo cronograma 

A Mesa da Constituinte 
decidiu alterar o processo 
de tramitação do projeto de 
Constituição na Comissão 
de Sistematizacão. Os pra­
zos serão mantidos, mas os 
constituintes agora terão 
seis dias — de 25 a 30 de se­
tembro — para apresentar, 
na Comissão de Sistemati­
zacão, emendas ao primei­
ro substitutivo elaborado 
por Cabral, que incorpora 
as emendas apresentadas 
até o dia 13 de agosto. 

De acordo com o crono­
grama anterior, os consti­
tuintes teriam somente 
dois dias para apresentar, 
em plenário, as emendas 
ao substitutivo elaborado 
por Cabral ao final desta 
fase. Na sessão plenária de 
ontem o presidente Ulysses 
Guimarães comunicou a 
mudança aos constituintes, 
lembrando que o novo pro­
cesso vai permitir o "deba­
te de sustentação" perante 
a Comissão de Sistematiza­
cão. 

— As emendas apresen­
tadas em plenário não en­
sejariam, ou ensejariam 
um debate do qual não par­
ticipariam aqueles que vão 
decidir sobre as razões 
apresentadas pelo autor da 
emenda. Ao contrário, 
quem apresentar emenda 
na Comissão de Sistemati­
zacão, em qualquer das 
suas fases, tem condições 
de lá comparecer, e embo­
ra não tenha voto, tem voz, 
podendo apresentar suas 
razões junto à Comissão. 
Terá, portanto, uma chan­
ce maior junto à Comissão 
que vai apreciar o eventual 

aproveitamento da referi­
da emenda — explicou 
Ulysses. 

SESSÕES POR TEMA 
Ulysses também comuni­

cou a realização de nove 
sessões extraordinárias no­
turnas, das 18h45 às 23h45, 
às terças, quartas e 
quintas-feiras. A grande 
inovação dessas sessões é 
que elas serão organizadas 
por temas, cada uma será 
dedicada ao debate de um 
tema polêmico. 

A primeira sessão ex­
traordinária noturna é na 
próxima terça-feira, e vai 
discutir a questão do regi­
me de governo — presiden­
cialismo ou parlamentaris­
mo. Em cada sessão pode­
rão se inscrever quinze 
oradores, para falar duran­
te no máximo vinte minu­
tos cada um. 

Os oradores serão indica­

dos pela liderança de cada 
partido. O PMDB terá di­
reito a três inscrições, o 
PFL, a duas, e todos os de­
mais partidos só poderão 
indicar um orador. Ulysses 
esclareceu que o critério da 
proporcionalidade existen­
te no regimento da Consti­
tuinte foi sacrificado em 
benefício dos partidos de 
menores bancadas. 

— Se fôssemos cumprir 
literalmente o dispositivo 
regimental, os oradores só 
chegariam até o PDT ou o 
PTB — observou o presi­
dente Ulysses Guimarães. 
Ele lembrou que o tempo 
de vinte minutos não pode­
rá ser dividido. "Não pode­
mos fragmentar o tempo 
entre vários oradores, por­
que uma meteria dessa im­
portância deve ser exposta 
com tempo suficiente pelo 
orador que está na tribu­
na". 

0 RiOVO CALENDÁRIO 
13/ago 

14/ago 

23/ago 
24/ago 
25/ago 

30/ago 

31/ago 

10/set 

Fim do prazo para apresentação de emendas ao pro­
jeto 

Inicio do prazo de 10 dias para o relator elaborar o seu 
substitutivo 
Fim do prazo de elaboração do substitutivo 

Publicação do avulso do substitutivo 

Inicio do prazo para apresentação de emendas ao 
substitutivo 

Fim do prazo de emendas 

Inicio do prazo de seis dias para o relator apreciar as 
emendas e fazer novo substitutivo8/ set Publicação do 
avulso com o novo substitutivo 

Início da votação, em primeiro turno, no plenário 

18/set Fim do prazo para votação em primeiro turno, (a maté­
ria volta à Comissão de Sistematizacão) 

Cabral: "Cedi cinco dias meus" 
O relator da Comissão de 

Sistematizacão, deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM), considerou "justas" 
as modificações nos prazos 
dos trabalhos da Comissão. 
"Eu cedi cinco dias dos que 
dispunha para elaboração 
do meu parecer para que os 
companheiros pudessem 
apresentar emendas do 
mérito do anteprojeto" — 
disse Cabral, que foi procu­
rado na semana passada 
pelo deputado José Lins 
(PFL-CE) com a proposta. 

Com as modificações 
acertadas, o relator terá 
menos tempo para apre­
ciar as mais de 7 mil emen-

Rattes prevê 
a implosão 
do PMDB 

A deputada Anna Maria 
Rattes (PMDB-RJ) disse 

íe a implosão do PMDB, 
uepois dos trabalhos da 
Constituinte, é inevitável. 
A divisão nâo ocorreu antes 
por questões de ética dos 
parlamentares, que foram 
eleitos para escrever a no­
va Constituição. Ela baseia 
a afirmativa nos resultados 
da convenção do partido, 
que deixou claro que "se 
uma parte do PMDB está 
com o Governo, outra parte 
está com o povo", afirmou 
a parlamentar. 

Na avaliação da deputa­
da, ainda é cedo para sentir 
a repercussão da conven­
ção do partido sobre o elei­
torado, que mais uma vez 
teve a imagem do PMDB 
rnmDondo com o Governo. 

das apresentadas ao ante­
projeto de Constituição, 
mas nâo considera que este 
seja um problema, já que 
conhece profundamente o 
seu texto e sabe quais serão 
os pontos polêmicos que de­
verão ser deixados para a 
votação no plenário da 
Constituinte, em setembro. 
"As discussões na Sistema­
tizacão não serão calmas, 
mas creio que 90% do texto 
deverá ser acertado por 
consenso" — afirma Ca­
bral, que sequer cogita da 
possibilidade de ver seu 
substitutivo derrubado na 
Sistematizacão. 

As modificações têm um 

efeito colateral bastante 
confortável para o anda­
mento mais pacifico dos 
trabalhos de constituinte, 
já que neutraliza a tentati­
va do deputado Álvaro Val-
le (PL-RJ) que apresentou 
um projeto de resolução no 
sentido de dar aos consti­
tuintes, em grupos de 188, o 
direito de apresentar subs­
titutivos ao texto da comis­
são de sistematizacão. Co­
mo o primeiro parecer do 
relator Bernardo Cabral 
não será votado, haverá 
tempo para que se acomo­
de, no texto, a maior parte 
dos pleitos dos grupos den­
tro da Constituinte. 

faz crítica à 
Constituinte 
Em discurso pronun­

ciado na sessão de on­
tem, o senador João Me­
neses (PFL-PA) mani­
festou muito desconten­
tamento e até um certo 
temor quanto aos rumos 
tomados pelos trabalhos 
constituintes desde a 
elaboração inicial do 
Regimento Interno. O 
deputado criticou as 
etapas de instalação das 
comissões e subcomis­
sões, segundo ele sem­
pre orientadas por inte­
resses minoritários e de 
cúpula. 

Sem receber apartes 
contestatórios, João Me­
neses prosseguiu ata­
cando a "ditadura dos 
relatores de comissões" 
que ignoraram as ten­
dências de grande parte 
dos constituintes. Dis­
torções como esta fo­
ram aliadas ao que o de­
putado classificou de in­
fluências de grupos iso­
lados da sociedade co­
mo a UDR, CGT e CUT, 
em detrimento de 130 
milhões de brasileiros. 
Exibindo ainda uma 
pesquisa que mostrava 
o descrédito dos políti­
cos perante a sociedade, 
— "Chamo a atenção 
dos senhores para isso: 
54% dos estudantes não 
acreditam em partidos" 
— completou que a cul­
pa é de todos aqueles 
que se perdem em dis­
cussões estéreis no ple­
nário. 

Recebendo interven­
ções de aprovação dos 
deputados Álvaro Valle 
(PL-RJ) e Fausto Ro­
cha (PFL-SP), João Me­
neses terminou alertan­
do que cabe aos parla­
mentares um esforço 
conjunto para a elabora­
ção de uma Constituição 
que o País precisa. 

O deputado Roberto Car­
doso Alves (PMDB-SP) 
disse aos bispos dom Lucia­
no Mendes de Almeida 
(presidente da Conferência 
Nacional dos Bispos do 
Brasil), dom Mauro Morel-
li (bispo de Nova Iguaçu) e 
dom Cícero Padim que 
aceita a reforma agrária 
desde que ela não seja rea­
lizada em terras produti­
vas, que só ocupam um 
quarto das terras agricul­
táveis do Pais • 

Dom Luciano Mendes de 
Almeida insistiu na neces­
sidade de se promover uma 
reforma agrária no País, 
mas também reconheceu 
que as terras produtivas 
não devem ser atingidas 
para não comprometer a 
estrutura de produção. O 
presidente da CNBB ficou 
de chamar o deputado pau­
lista para uma discussão 
objetiva sobre o mecanis­
mo da emissão de posse, 
contra a qual se insurge 
Cardoso Alves. 

Cardoso Alves conversou 
com os três bispos depois 
da solenidade em que estes 
fizeram entrega solene ao 
presidente da Assembléia 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, de 
emendas da CNBB sobre 
família, ordem econômica, 
liberdade religiosa e edu­
cação com 1,7 milhão de as­
sinaturas de populares re­
colhidas em diferentes pon­
tos do País. 

EUGÊNIO NOVAES 
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O deputado paulista ini­
ciou a conversa dizendo ser 
favorável à reforma agrá­
ria, desde que excluídas as 
terras produtivas. Cardoso 
Alves disse, ainda, que nâo 
pode concordar em que o 
decreto declaratório de in­
teresse social "tenha força 
transmissora do direito de 
propriedade". Além disso, 
acentuou que todos os atos 
dministrativos devem ficar 
sujeitos ao exame do Poder 
Judiciário, razão por que 
faz sérias restrições à imis-
são de posse, que os defen­
sores da reforma agrária 
consideram instrumento 
indispensável à sua agiliza­
ção. 

— No momento em que o 
Judiciário nâo controlar os 
atos administrativos — ad­
vertiu Roberto Cardoso Al­
ves — cessou o estado de di­
reito no Brasil. 

Dom Luciano Mendes de 
Almeida, segundo o depu­
tado paulista, também se 
declarou contrário à reali­
zação de reforma agrária 
em terras produtivas. 
Quanto à imissão de posse 
o presidente da Conferên­
cia Nacional dos Bispos do 
Brasil prometeu convidar o 
deputado Roberto Cardoso 
Alves para um encontro a 
fim de que o problema seja 
discutido mais detalhada­
mente em seus diferentes 
aspectos. 

Dom Luciano indagou a 
Cardoso Alves: 

— Por que nâo sai a re­
forma agrária? 

— Por impedimentos de 
recursos humanos e finan­
ceiros — respondeu Cardo­
so Alves. 

Em seguida, o parlamen­
tar paulista disse aos três 
bispos que, em Minas Ge­
rais, há acampamentos dos 
sem-terra e mais de 100 mil 
hectares de terras desapro­
priadas e que a mesma si­
tuação se repete em Mato 
Grosso. Ao final do encon­
tro, Roberto Cardoso Alves 
afirmou, patético para os 
três bispos, lembrando sua 
condição de filho do fazen­
deiro que mandou erigir a 
basilica em honra de Nossa 
Senhora Aparecida: 

— Eu sou pouco assistido 
de f e um pouco desvalido 
de graça, mas o berço de 
nenhum dos senhores foi 
mais cristão do que o meu. 
A minha imagem nâo pode 
ser vendida a meus bispos 
por comunistas que a dis­
torcem. Os senhores de­
vem me conhecer pela mi­
nha própria boca. 

Dom Cândido Cícero Fa-
dim afirmou, então: 

— Acho que já nos conhe­
cemos. 

— Desde que o Senhor, 
mocinho, foi bispo de Lore-
na, há 40 anos atrás, sendo-
me apresentado pelo pro­
fessor Queiroz Filho, da 
PUC — respondeu Cardoso 
Alves. 

Mário Covas e dom Luciano se cumprimentam após a entrega das emendas 

Câmara volta 
a se reunir 
toda quarta 

Os trabalhos da Consti­
tuinte estão em sua fase fi­
nal, e chegou a hora de a 
Câmara voltar gradativa-
mente a funcionar. Esse 
entendimento foi manifes­
tado ontem pelo presidente 
das duas Casas, Ulysses 
Guimarães (PMDB-SP), 
em reunião da Mesa da Câ­
mara, que liberou a apre­
ciação dos projetos de ini­
ciativa dos deputados,, cuja 
tramitação estava suspen­
sa. A Mesa autorizou ainda 
a instalação da Comissão 
de Fiscaliação e Controle 
dos atos do Executivo. 

O Senado já havia permi­
tido que as propostas apre­
sentadas por senadores fos­
sem apreciadas, desde que 
houvesse requerimento de 
urgência apoiado por 2/3 
dos membros da Casa. 
Agora, a Câmara adota de­
cisão semelhante, exigindo 
a assinatura da maioria ab­
soluta da Câmara ou de 
líderes que representem 
esse quorum. Para a vota­
ção dos projetos, poderão 
ser convocadas sessões ex­
traordinárias. O 1" vice-
presidente da Câmara, de­
putado Homero Santos 
(PFL-MG), informou que 
uma das razões para tal de­
liberação foi a necessidade 
de os deputados ficarem 
mais motivados. 

A Comissão de Fiscaliza­
ção e Controle dos atos rio 
executivo poderá ser insta­
lada, de acordo coma reso­
lução da Mesa, a partir do 
próximo dia 1". Ela será 
composta por 27 membros, 
que serão indicados pelas 
lideranças possivelmente 
esta semana. 

A Mesa decidiu ainda 
transferir as sessões plená­
rias da Câmara, atualmen­
te realizadas às segundas-
feiras à tarde, para às 
quartas-feiras pela manhã, 
de 9 às 13h. Este horário irá 
vigonr durante três sema­
nas, período em que a 
Constituinte continuará a 
discutir, em primeiro tur­
no, o anteprojeto da Consti­
tuição. A alteração do ho­
rário visa a não prejudicar 
os trabalhos da Assem­
bléia. 

Família ameaça 
divulgar quem 

matou Fonteles 
Belém — Familiares do 

ex-deputado Paulo Fonte­
les de Lima, assassinado 
no dia 11 de junho, deram 
ontem ao delegado da Divi­
são de Crimes Contra a 
Pessoa (DCP), da Secreta­
ria de Segurança Pública, 
Otacilio Mota, um prazo 
até o próximo dia 11 de 
agosto, quando o crime 
completará dois meses, pa­
ra que a polícia revele os 
nomes dos autores e man­
dantes da morte do advoga­
do e político do Partido Co­
munista do Brasil, sob pe­
na de revelarem por conta 
própria os nomes dos res­
ponsáveis, que afirmam 
saber, e que só vêm man­
tendo em sigilo para não 
prejudicar as investiga­
ções policiais. 

Segundo Otacilio Mota, a 
policia já sabe quem foram 
os autores do assassinato 
do advogado, mas não pode 
revelar nomes ainda para 
não provocar a fuga dos 
criminosos, que ainda esta­
riam no Estado do Pará. 
Acrescenta o delegado que 
os suspeitos da família, que 
ele afirma também saber 
quais são, não têm nada a 
ver com o crime. 


